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Prefeito Municipal de Teresina

	 Parágrafo único. O imediato restabelecimento da prestação dos 
serviços de abastecimento de água, na forma deste dispositivo, deve ser fatu-
rado e cobrado conforme o consumo, a partir da data de religação até cessar 
os efeitos da situação de “Emergência em Saúde Pública no Município de 
Teresina”. 

	 Art. 3º O prazo de que trata o parágrafo único, do art. 143, do De-
creto Municipal nº 14.426/2014, será reiniciado quando cessarem os efeitos 
da situação de “Emergência em Saúde Pública no Município de Teresina”.

	 Parágrafo único. Garante-se ao usuário inadimplente reabertura 
do prazo regulamentar para apresentação de defesa, em âmbito do proces-
so administrativo junto aos PRESTADORES DE SERVIÇOS, que apure a 
conduta infrativa para fins de suspensão do fornecimento de água, finda a 
situação de “Emergência em Saúde Pública no Município de Teresina”.

	 Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
exaurindo seus efeitos ao término da situação de Emergência de Saúde Pú-
bica do Município de Teresina.

	 Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário.

	 Gabinete do Prefeito Municipal de Teresina (PI), em 20 de março 
de 2020.

FIRMINO DA SILVEIRA SOARES FILHO
Prefeito de Teresina

FERNANDO FORTES SAID
Secretário Municipal de Governo

DECRETO Nº 19.537, DE 20 DE MARÇO DE 2020.

Declara “estado de calamidade pública”, em ra-
zão do agravamento da crise de saúde pública 
decorrente da pandemia de doença infecciosa 
viral respiratória, causada pelo novo coronavírus 
(COVID-19) e suas repercussões nas finanças pú-
blicas municipais, e para os fins do art. 65, da Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, e dá 
outras providências. 

	 O PREFEITO MUNICIPAL DE TERESINA, Estado do Piauí, 
no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo art. 71, incisos XVI 
e XXV, da Lei Orgânica do Município,

	 CONSIDERANDO o agravamento da crise de saúde pública em 
decorrência da pandemia de doença infecciosa viral respiratória, causada 
pelo novo coronavírus (COVID-19), declarada pela Organização Mundial 
da Saúde - OMS, que afeta todo o sistema interfederativo de promoção e 
defesa da saúde pública, estruturado nacionalmente por meio do Sistema 
Único de Saúde - SUS; 

	 CONSIDERANDO sua repercussão nas finanças públicas em 
âmbito nacional, conforme reconhecido pelo Governo Federal, quando do 
envio, ao Congresso Nacional, da Mensagem nº 93/2020, para os fins do art. 
65, da Lei Complementar nº 101, de 04.05.2000 (Lei de Responsabilidade 
Fiscal - LRF);

	 CONSIDERANDO o que consta da Lei Federal nº 13.979, de 
06.02.2020, bem como da Lei Municipal nº 5.499, de 09.03.2020, que dis-
põem sobre as medidas de enfrentamento da emergência de saúde pública 
decorrente do novo coronavírus (COVID-19); 

	 CONSIDERANDO o Decreto Estadual nº 18.884, de 16.03.2020, 
que dispôs, no âmbito do Estado do Piauí, sobre as medidas de emergência 
em saúde pública de importância internacional; e

	 CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 19.531, de 
18.03.2020, que declarou situação de emergência em saúde pública no Mu-
nicípio de Teresina e dispôs sobre medidas de enfrentamento à pandemia 
provocada pelo novo coronavírus (COVID-19);

	 CONSIDERANDO, ainda, o Decreto Estadual nº 18.895, de 
19.03.2020, que declarou estado de calamidade pública, para os fins do art. 
65, da Lei Complementar nº 101/2000, em razão da grave crise de saúde 
pública decorrente da pandemia do COVID-19, e suas repercussões nas fi-

nanças públicas do Estado do Piauí;

	 CONSIDERANDO que o agravamento dessa crise impõe, entre 
outros, o aumento de gastos públicos e a ampliação das medidas de enfren-
tamento da emergência de saúde pública, já declarado de importância inter-
nacional, decorrente do novo coronavírus; e 

	 CONSIDERANDO, por fim, todos os esforços de reprograma-
ção financeira que serão empreendidos para ajustar as contas municipais, 
objetivando manter a regularidade da prestação dos serviços públicos e, ao 
mesmo tempo, intensificar as ações para o enfrentamento da grave crise de 
saúde pública que vem se instalando em Teresina, em razão do COVID-19, 
inclusive com a confirmação de casos,

	 DECRETA:

	 Art. 1º Fica decretado “estado de calamidade pública” no Mu-
nicípio de Teresina, em razão do agravamento da crise de saúde pública 
decorrente da pandemia de doença infecciosa viral respiratória, causada pelo 
novo coronavírus (COVID-19) e suas repercussões nas finanças públicas 
municipais, e para os fins do art. 65, da Lei Complementar nº 101/2000.
Art. 2º Ficam os órgãos e entidades do Poder Executivo Municipal autoriza-
dos a adotar medidas excepcionais necessárias para se contrapor à dissemi-
nação do novo coronavírus (COVID-19), observada a legislação vigente, em 
especial a Lei Federal nº 8.666/1993, o disposto neste Decreto e, naquilo que 
não conflitar, o estabelecido no Decreto Municipal nº 19.531, de 18.03.2020.

	 Art. 3º O Poder Executivo Municipal solicitará, por meio de 
Mensagem do Prefeito de Teresina enviada à Assembleia Legislativa do Es-
tado do Piauí, o reconhecimento do “estado de calamidade pública”, para 
fins do art. 65, da LRF.

	 Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

	 Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário.

	 Gabinete do Prefeito Municipal de Teresina (PI), em 20 de março 
de 2020.

FIRMINO DA SILVEIRA SOARES FILHO
Prefeito de Teresina

FERNANDO FORTES SAID
Secretário Municipal de Governo

DECRETO Nº 19.538, DE 20 DE MARÇO DE 2020.

Dispõe sobre a intensificação das medidas para o 
enfrentamento à pandemia provocada pelo novo 
coronavírus (COVID-19), e dá outras providên-
cias. 

	 O PREFEITO MUNICIPAL DE TERESINA, Estado do Piauí, 
no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo art. 71, incisos XVI 
e XXV, da Lei Orgânica do Município,

	 CONSIDERANDO o agravamento da crise de saúde pública em 
decorrência da pandemia de doença infecciosa viral respiratória, causada 
pelo novo coronavírus (COVID-19), declarada pela Organização Mundial 
da Saúde - OMS, que afeta todo o sistema interfederativo de promoção e 
defesa da saúde pública, estruturado nacionalmente por meio do Sistema 
Único de Saúde - SUS; 

	 CONSIDERANDO o que consta da Lei Federal nº 13.979, de 
06.02.2020, bem como da Lei Municipal nº 5.499, de 09.03.2020, que dis-
põem sobre as medidas de enfrentamento da emergência de saúde pública 
decorrente do novo coronavírus (COVID-19); 

	 CONSIDERANDO o Decreto Estadual nº 18.884, de 16.03.2020, 
que dispôs, no âmbito do Estado do Piauí, sobre as medidas de emergência 
em saúde pública de importância internacional; e

	 CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 19.531, de 
18.03.2020, que declarou situação de emergência em saúde pública no Mu-
nicípio de Teresina e dispôs sobre medidas de enfrentamento à pandemia 
provocada pelo novo coronavírus (COVID-19);

Acer
Destacar


